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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETIVO
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a “Aquisição de carteirinhas de PVC para
atender às pessoas portadoras de autismo e de fibromialgia conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento Estratégico”, de acordo com as especificações e detalhamentos descritos neste
Termo de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º da Lei n. 14.133/2021).

2.1 A aquisição de carteirinha de PVC pela Assistência Social se faz necessária para atender as
pessoas portadoras de Autismo e de Fibromialgia, uma vez que estas carteirinhas, segundo às
Leis Municipais 2.795 e 2.762, ambas de 2019, serão fornecidas pela Prefeitura Municipal de
Viçosa como uma identificação essencial para que os benefícios legais sejam concretizados.
Assim, considerando a carteirinha um documento oficial e fundamental para a identificação
pessoal faz-se necessário sua fabricação para que os destinatários tenham assegurados o direito
de inclusão social e para que exerçam sua cidadania de forma plena.

2.2 Conforme a justificativa trazida acima a presente aquisição tem por fundamentação legal o art.
75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.

2.3 Conforme parágrafo único do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133 de 2021, considera-se que o
objeto deste certame se compõe de materiais cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, tratando-se, portanto,
de bens caracterizados como comuns de acordo também com o art. 147 do Decreto Municipal n°
5.983/2023, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.4 Os quantitativos foram solicitados de acordo com  a média histórica de pessoas com Autismo e
Fibromialgia no município de Viçosa-MG.
2 . 5 Os orçamentos, acompanhados das médias de cálculo, foram acrescidos no processo
eletrônico no sistema “SEI 4739/2024-0”.

3. ESPECIFICAÇÕES QUANTO AO OBJETO
3.1 O objeto é a dispensa de licitação para “Aquisição de carteirinhas de PVC para atender às
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pessoas portadoras de autismo e de fibromialgia conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Assistência Social”.
3.2 Detalhamento do item do objeto:

Item Unid. Quant. Descritivo
Técnico

Valor Unit. Valor Total

01 UND 200

Cartão de visita
– carteirinha
fabricada em
PVC, tamanho
8, 6x5, 4 com,
impressão
colorida,
somente frente
com arte
personalizada.

R$ 8,00 R$ 1.600,00

Valor Total: R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais)

4. DO PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO
4.1 A prorrogação se dará nos termos do artigo 107 da lei 14.133/2021, prorrogável anualmente
no prazo máximo de (10) dez anos.

4.2 A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato
ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente. O licitante vencedor terá o prazo máximo de
10 (dez) dias úteis para assinatura do contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na
Lei nº 14.133/2021.

4.3 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA ) - IPCA exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.4 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preceitua o Art. 84 da NLL nº
14.133/2021.

5. DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO.
5.1. O valor total estimado é de R$ 1.600,00 (Mil e seiscentos reais), conforme os orçamentos
trazidos abaixo cujo compõe os autos do processo eletrônico SEI referente a este processo
licitatório.

· Empresa Hera Byte, CNPJ: 40.554.463/0001-10: R$ 1900,00, (Mil e novecentos reais);
· Empresa Tech Log, CNPJ: 44344918/0001-23: R$ 1800,00 (Mil e oitocentos reais);
· Empresa Zeus, CNPJ: 13.630.366/0001-96: R$ 1600,00 (Mil e seiscentos reais).

6. ESTIMATIVA DA DEMANDA

6.1 A presente demanda é fruto das Leis Municipais 2.795 e 2.762, ambas de 2019, cujo
colocam que a Prefeitura Municipal de Viçosa deverá realizar a distribuição de carteirinhas para
a identificação das pessoas com Autismo e Fibromialgia contribuindo com o direito de inclusão
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para que exerçam sua cidadania de forma plena, baseado na média de utilização dos anos
anteriores.

7.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
7.1 A melhor solução para a demanda existente avaliada consiste na contratação de empresa
fornecedora deste nicho por meio de dispensa eletrônica em razão de se tratar de valor de
pequena monta nos termos da Lei Federal 14.133/2021, art. 75, II.
7.2 Como requisitos da contratação tem-se que o fornecimento deverá ser total, vez que, não se
trata de compra baseada no sistema de registro de preço, mas de demanda certa.
7.3 Não serão exigidos requisitos especiais de habilitação, como a qualificação técnica e
econômico-financeira, a fim de que se preserve o caráter competitivo do procedimento licitatório.
7.4 Não será a exigido a realização de seguros para a entrega do objeto.
7.5 Não será exigida qualquer garantia sobressalente àquela existente na legislação pátria
consumerista, como a garantia à execução do objeto e ao próprio objeto em si.

7.4 DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP
7.4.1 Será permitida a participação de micro empresas e empresa de pequeno porte, cujas
normas estão previstas na Lei Federal 14.133/2021 e Lei Federal 123/2006.

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8 . 1 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituído no prazo de 10
(dez) dias corridos às custas do fornecedor, sob pena de aplicação das penalidades previstas
neste ato convocatório.
8.2 O s bens deverão ser entregues no almoxarifado central na Rua Gomes Barbosa, 803 no
prédio da Prefeitura Municipal de Viçosa, de forma total de acordo com as solicitações do setor
responsável, após a verificação da qualidade e/ou quantidade do fornecimento e consequente
aceitação, mediante termo circunstanciado.
8.3 A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da (s) Nota (s) de Empenho (NE), referente ao
objeto, os produtos devem ser entregues no almoxarifado central, localizado na sede da prefeitura
municipal de Viçosa-MG, a (s) qual (is) poderá (ão) ser enviada (s) por e-mail, começará a contar
o prazo de entrega que será de, no máximo,  10 dias corridos.
8.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias corridos  de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, que
também deverão ser comunicadas.
8.5 As entregas que têm previsão aproximada de uma entrega por mês, durante a vigência da Ata
de Registro de Preços, devem ser acordadas as datas entre o fornecedor e a prefeitura
8.6 O transporte dos produtos deverá obedecer à legislação vigente no tocante ao transporte de
cargas perigosas (se for o caso) ou afins, uma vez que correrá por conta do licitante vencedor
qualquer responsabilidade civil no caso de acidentes.
8.7 O Município de Viçosa se resguarda do direito de fazer verificações in loco ou testes junto às
empresas vencedoras caso julguem necessário.
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8.8 O fornecimento dos bens deverá atender rigorosamente às especificações constantes deste
Termo de Referência e seus Anexos e projeto básico. O fornecimento fora das especificações
indicadas implicará na recusa, por parte do município, que o colocará à disposição do fornecedor
para substituição.
8.9 A entrega dos bens deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido e será considerada
como recusa formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pelo município.
8.10 O recebimento do bem licitado dar-se-á por intermédio de representante designado e será:
a) Provisório: na entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo, com as
especificações solicitadas.
b) Definitivo: após a conclusão da conferência e análise necessárias e sua consequente aceitação
definitiva, no prazo máximo de 10 (cinco) dias corridos  da entrega do objeto.
8.10 Decorrido o prazo para substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia
do produto.
8.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

9. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE A CONTRATANTE E A CONTRATADA.
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

B . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

C. Atender às determinações regulares emitidas pelo CONTRATANTE (art. 137, II);

D. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

E. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
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prazo fixado pelo CONTRATANTE, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

F. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

G. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

H . Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos (poderão ser apresentados mais ou menos documentos do que os listados
a seguir, a critério da CONTRATANTE): 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

I. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

J . Comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

K. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

L . Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

M . Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
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necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

N. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

O. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

P. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

P.1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

Q. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

R. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

R.1 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

S. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

T . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

U. Realizar os serviços nos locais solicitados pela CONTRATANTE;

V. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
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W. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova
autorização do Contratado.

W.1. No caso do projeto contratado se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível
de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos
os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

9.2. São obrigações do CONTRATANTE, conforme este Termo de Referência:

A . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

B. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, ETP ou nesse
próprio Contrato;

C. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

D . Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

E . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

F. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

G . Cientificar a secretaria requisitante para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

H . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

H.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

I. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
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de descumprimento de cláusulas contratuais.

j. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

9.3. Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, mencionados no art. 393 do Código
Civil, a CONTRATADA responderá, com suporte no princípio da culpa objetiva, pela cobertura
integral de quaisquer prejuízos sofridos pelo CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou
fato comissivos ou omissivos da CONTRATADA ou de seus prepostos.

9.4. Em caso de ocorrência de prejuízos e danos previstos no item anterior, o CONTRATANTE ao
seu alvedrio, declarará a ocorrência do débito respectivo e fixará o valor do prejuízo, podendo
abatê-lo das faturas relativas ao serviço prestado pela CONTRATADA, ou, se inviável a
compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis.

9.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte
dotação orçamentária: 08.242.0028.2.135-339039. Ficha 1966.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
11.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias corridos, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do fornecimento e consequente aceitação mediante termo detalhado.
11.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 5 (cinco) dias úteis.
11.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
11.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
11.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
11.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

11.9. Liquidação
11.9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
11.9.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.9.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.9.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
11.9.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.9.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
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11.9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
11.9.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
11.9.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

11.10. Prazo de pagamento
11.10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.
11.10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
11.11. Forma de pagamento
11.11.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
11.11.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
11.11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
11.11.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Legislação
vigente.
11.11.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

12. DAS SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.2.4. Quando houver a exigência da entrega de amostra deixar de apresenta-la; ou

12.1.2.5. Quando houver a exigência da entrega de amostra, apresentar proposta ou amostra em
desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.1.5. Fraudar a licitação

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.2. Quando houver a exigência da entrega de amostra, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada;

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no .art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013

12.2. Com fulcro na , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

Lei nº 14.133, de 2021

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa;
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12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida no percentual de 15% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 e 12.1.2, a multa será de 15% (quinze por
cento) do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas no item 12.1.3, a multa será de 15% (quinze por cento) do
valor do contrato licitado.

12.4.3. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de 15% (quinze) do
valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6,
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
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promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. RESPONSÁVEL, ENDEREÇO ELETRÔNICO E TELEFONE
13.1. O servidor Michelle Mello Gomes, Coordenadora do Setor de Passa Livre , é o responsável
como equipe de planejamento e pelo recebimento do objeto.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO
14.1 O Controle e acompanhamento da execução do objeto desse Termo obedecerá às normas
contidas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, bem como a exigência do edital, sem prejuízo a outros
instrumentos adotados pela contratante para o fiel cumprimento das condições estabelecidas para
a aquisição.
14.2 A Fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da lei 14.133, de 2021.
14.3 A conformidade do fornecimento a ser realizado deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
14 .4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
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relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o
caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.5 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego do fornecimento de objeto inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.6 Da gestão e fiscalização do contrato
14.6.1 A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras gerais
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e nos termos do
Decreto Municipal n° 5.983/2023.
14.6.2 Para cumprir as atividades de gestão do contrato, fica designado a Leandro de Souza
Gomes, cargo de Coordenador da Família Acolhedora, conforme portaria de nomeação n°
2/ADM/2024.
14.6.3 Para cumprir as atividades de fiscalização do contrato, fica designado o Anderson do
Nascimento, cargo de Chefe departamento de Habitação, conforme portaria de nomeação n°
2/ADM/2024.

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA

15.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.1 Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

15.1.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

15.1.3 Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

15.1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

15.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária (SA) : inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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15.1.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

15.1.7 Em virtude do valor a ser licitado, não se vislumbra a necessidade de permissão de
participação de consórcios na licitação. Como a solução a ser buscada é comum de mercado,
sendo que as características do objeto podem ser facilmente descritas no Termo de Referência,
também não há complexidade que justifique a participação de consórcios.

15.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

15.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

15.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

15.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

15.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

15.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

15.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

15.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço.

16.2 O fornecimento em questão não será realizado na modalidade de registro de preço, em
razão da demanda ser determinada e precisa.

17. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
17.1 Aplica-se a Lei Federal n° 14133/21 nas matérias que não forem regulamentadas pelo
Decreto Municipal 5.983/2023 e outros regulamentos municipais, quando elaborados.
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17.2 Os regulamentos já editados pela União para execução da Lei n° 14.133, de 2021 poderão
ser utilizados subsidiariamente e naquilo que não for regrado pelo Decreto Municipal 5.983/2023,
com fulcro no artigo 187, da Lei 14.133/21.
17.3 Esta contratação se vincula à proposta do licitante vencedor; ao ato que tiver autorizado a
contratação direta; ao Edital licitatório que lhe deu causa e por conseguinte a todos os
documentos relacionados a realização desta licitação como o DFD, contrato e demais documentos
que vierem a surgir.

____________________________________
Vera Sonia Saraiva

Secretária Municipal de Assistência Social.
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